
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 229184 - CE (2025/0491498-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOSE GLAUBERTO TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA - CE037863

WANESSA KELLY PINHEIRO LOPES - CE024670
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE
PRAZO NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Insurge-se a defesa contra a prisão preventiva do agravante, preso em flagrante e

denunciado pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 121 § 2º, I e V e no

art. 288, ambos do Código Penal. 

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante
está  devidamente  fundamentada  e  se  há  excesso  de  prazo apto  a  configurar
constrangimento  ilegal,  à  luz  da  garantia  da  duração  razoável  do  processo  e  das
peculiaridades do caso.

III. Razões de decidir
3. A fundamentação da prisão preventiva é idônea, pois demonstra, com base em
elementos concretos, risco à ordem pública decorrente, sobretudo, da reiteração
delitiva verificada.
4.  As  medidas  cautelares  diversas  previstas  no  art.  319  do  CPP não  se  mostram
adequadas nem suficientes para neutralizar o risco à ordem pública, razão pela qual a
custódia cautelar deve ser mantida.
5. Não há excesso de prazo, pois se trata de feito complexo, com pluralidade de réus e

de crimes a serem apurados e que necessitou da realização de diversas diligências,

não podendo ser desprezado, ainda, que "o Paciente informou nome falso quando

foi preso em flagrante, e se recusou a assinar qualquer documento do auto de

prisão  em  flagrante,  bem  como  recusou-se  de  pôr  sua  impressão  digital  em

qualquer documento, o que causou todas as dificuldades de sua localização para
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a prática dos atos processuais, das quais o Impetrante agora reclama (fls. 32-33,

36 da ação penal), o que inclusive levou-o a ser tratado como primário (fl. 104 da

ação penal)".  Ademais,  "ainda que o  Estado tenha demorado a  retificar  o  erro

quanto à identidade do Paciente, o simples fato de esse erro ter sido induzido

pelo próprio Paciente faz com que eventual nulidade processual não deva ser

aproveitada em seu favor. O contrário disso seria beneficiar alguém pela própria

torpeza.  Por  isso,  todas  as  supostas  irregularidades  processuais  decorrentes

dessa falsa identidade não podem ser aproveitadas em favor do Paciente: trata-se

de  consequência  danosa  decorrente  de  sua  própria  má-fé;  trata-se  de  dano

processual causado por ele mesmo".
6.  A  duração  razoável  do  processo  deve  ser  aferida  por  juízo  de  razoabilidade  e
proporcionalidade, inexistindo mora estatal ou desídia que justifique o relaxamento da
prisão preventiva.

IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora

Documento eletrônico VDA57990880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 25/06/2026 13:46:05
Publicação no DJEN/CNJ de 29/06/2026. Código de Controle do Documento: d4199857-2993-4842-91ce-ff10745afd23



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 229184 - CE (2025/0491498-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOSE GLAUBERTO TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA - CE037863

WANESSA KELLY PINHEIRO LOPES - CE024670
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE
PRAZO NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Insurge-se a defesa contra a prisão preventiva do agravante, preso em flagrante e

denunciado pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 121 § 2º, I e V e no

art. 288, ambos do Código Penal. 

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante
está  devidamente  fundamentada  e  se  há  excesso  de  prazo apto  a  configurar
constrangimento  ilegal,  à  luz  da  garantia  da  duração  razoável  do  processo  e  das
peculiaridades do caso.

III. Razões de decidir

3. A fundamentação da prisão preventiva é idônea, pois demonstra, com base em
elementos concretos, risco à ordem pública decorrente, sobretudo, da reiteração
delitiva verificada.

4.  As  medidas  cautelares  diversas  previstas  no  art.  319  do  CPP não  se  mostram
adequadas nem suficientes para neutralizar o risco à ordem pública, razão pela qual a
custódia cautelar deve ser mantida.

5. Não há excesso de prazo, pois se trata de feito complexo, com pluralidade de réus e
de crimes a serem apurados e que necessitou da realização de diversas diligências,
não podendo ser desprezado, ainda, que "o Paciente informou nome falso quando
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foi preso em flagrante, e se recusou a assinar qualquer documento do auto de

prisão  em  flagrante,  bem  como  recusou-se  de  pôr  sua  impressão  digital  em

qualquer documento, o que causou todas as dificuldades de sua localização para

a prática dos atos processuais, das quais o Impetrante agora reclama (fls. 32-33,

36 da ação penal), o que inclusive levou-o a ser tratado como primário (fl. 104 da

ação penal)".  Ademais,  "ainda que o  Estado tenha demorado a  retificar  o  erro

quanto à identidade do Paciente, o simples fato de esse erro ter sido induzido

pelo próprio Paciente faz com que eventual nulidade processual não deva ser

aproveitada em seu favor. O contrário disso seria beneficiar alguém pela própria

torpeza.  Por  isso,  todas  as  supostas  irregularidades  processuais  decorrentes

dessa falsa identidade não podem ser aproveitadas em favor do Paciente: trata-se

de  consequência  danosa  decorrente  de  sua  própria  má-fé;  trata-se  de  dano

processual causado por ele mesmo".

6.  A  duração  razoável  do  processo  deve  ser  aferida  por  juízo  de  razoabilidade  e
proporcionalidade, inexistindo mora estatal ou desídia que justifique o relaxamento da
prisão preventiva.

IV. Dispositivo 

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ GLAUBERTO TEIXEIRA

DO NASCIMENTO contra  a  decisão  que  negou provimento  ao  recurso  em habeas

corpus (e-STJ fls. 662/673).

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante, em 20/5/2009, e

denunciado pela suposta prática dos delitos tipificados no art.  121, § 2º, I  e V e no

art. 288, ambos do Código Penal. A prisão foi relaxada em  10/11/2009 e novamente

decretada em 13/6/2025, após emergir aos autos da ação penal a verdadeira identidade

do ora agravante. 

Em suas  razões,  reitera  a  defesa  as  alegações  formuladas  na  inicial  do

recurso em habeas corpus, asseverando inexistir motivação idônea para a segregação

cautelar.

Frisa,  ainda,  que a reiteração invocada no decreto prisional  não procede,

pois,  em síntese,  nos  processos  citados  não  houve  a  efetiva  responsabilização  do

agravante.

Destaca que, no tocante à alegada não localização do agravante, "desde, ao

menos, 2011, o próprio Estado já possuía ciência formal da identidade do Agravante e

de   sua   custódia   contínua,   circunstância   que   afasta   qualquer   hipótese   de

desconhecimento  de  paradeiro  ou  dificuldade  de   localização.  Não  obstante,  o   feito

prosseguiu por mais de 15 anos sem a participação efetiva do acusado, apesar de este
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permanecer sob custódia estatal durante todo o período, evidenciando falha relevante

na condução da persecução penal" (e-STJ fl. 680).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente

recurso.

É o relatório.

VOTO

Não há como acolher a insurgência.

Pois  bem.  Preconiza  o  ordenamento  jurídico  pátrio  que  a  liberdade  do

indivíduo é a regra, mostrando-se cabível a prisão processual apenas se concretamente

demonstrada a existência do periculum libertatis, nos moldes do que disciplina os arts.

312 e 313 do Código de Processo Penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls.  531/532,

grifo nosso):

Consta  que  JOSÉ  GLAUBERTO  TEIXEIRA  DO  NASCIMENTO  é  o
verdadeiro nome de quem anteriormente fora autuado com o nome de
JOSÉ GLEYDSON TEIXEIRA:p.850-852 da referida ação penal apensa. 

Consta  que  essa  pessoa  foi  presa  em  flagrante  em  20/05/2009,
juntamente com três armas de fogo: pp.07 e 37 da referida AP apensa. 

Consta condenação dessa pessoa, com trânsito em julgado, por porte
dessas referidas armas de fogo: pp.864-899 da referida AP.

Consta extração de projéteis do cadáver da Vítima: p.213 da referida AP.

Consta comparação positiva entre referido projétil e referida arma de fogo:
p.855-862da referida AP. 

Há indícios de autoria plausível do Representado pelo homicídio. 

O  Representado  tem  contra  si,  no  seu  histórico  criminal  (p.08-26),  os
seguintes registros, dentre vários outros:

a) acusação por integrar/promover organização criminosa, cometida em
05/07/2022:processo n.202179-94.2022.8.06.0296; 

b) acusação por integrar/promover organização criminosa, cometida em
28/02/2023:processo n.212243-44.2023.8.06.0001; 

c) pronúncia por duplo homicídio cometido em 24/10/2008: processo n.
1566-53.2009.8.06.0154; 

d)  condenação  por  extorsão  mediante  sequestro  cometida  em
27/07/2012:  processos  n.211824-10.2012.8.06.0001  e
22103-29.2018.8.06.0001; 

e)  condenação  por  roubo  transitada  em  julgado:  processo  n.
1446-49.2007.8.06.0099; e

f)  acusação  por  desobediência  em  unidade  carcerária,  cometida  em
23/12/2022: processo n.3000182-81.2023.8.06.0099. 

Ocorre  reiteração  criminosa,  risco  à  ordem  pública  e
contemporaneidade.
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Tal histórico excepcional justifica a excepcionalidade à regra do CPP art. 282-
§3º,bem como da  própria  prisão  provisória,  por  inadequação  de  medidas
cautelares a ela alternativa. 

Decreto  prisão  preventiva  de  JOSÉ  GLAUBERTO  TEIXEIRA  DO
NASCIMENTO”  (Decisão  às  fls.  29/30, dos  autos
(0021994-68.2025.8.06.0001).

Posteriormente, a custódia foi mantida com base na seguinte fundamentação

(e-STJ fls. 35/36, grifo nosso):

O Requerente pretende revogação de prisão preventiva.

O Ministério Público resiste: págs.439-443.

A  prisão  preventiva  fora  decretada  nas  págs.29-30  do  processo  apenso
n.21994-68.2025.8.06.0001.

A prisão foi cumprida quando o Réu já se encontrava preso por outra
ordem de prisão: págs.37-40 do referido processo apenso.

Aliás o próprio Requerente admite isso: p.03 deste processo.

O Requerente argui que “o histórico criminal do Requerente não condiz com
sua  real  condição  processual,  tendo  em  vista  que  foi  beneficiário  de
absolvições” (p.03).

Argui também ter se educado no cárcere: p.04.

Não obstante, considero o seguinte:

O  próprio  Requerente  admite  que  tivera  prisão  preventiva  relaxada  em
10/11/2009: p.04.

Alega que “Não consta nenhum fato novo que enseje a segregação cautelar
do Requerente”: p.04.

Porém, eis o que emerge de seu histórico criminal, depois de considerar as
ponderações da Defesa:

O  Requerente  tem  contra  si  acusação  por  integrar/promover
organização  criminosa  em  28/02/2023, com  denúncia  oferecida  e
recebida  no  mesmo  ano  2023,  sem  anotação  de  absolvição  em  seu
histórico  de  partes  (processo  n.212243-44.2023.8.06.0001),  conforme
p.454 deste processo.

Portanto,  ocorre  plausibilidade  de  que  o  Requerente  reiterou
cometimento de crime grave em tempo recente.

Este juízo também consultou que o Requerente também tem contra si
outra acusação também por  integrar/promover organização criminosa,
cometida essa segunda em 05/07/2022, também com denúncia oferecida
e  recebida,  sem anotação  de  absolvição  em seu  histórico  de  partes
(processo n.202179-94.2022.8.06.0296).

Portanto,  ocorre  plausibilidade  de  que  o  Requerente  reiterou
cometimento do mesmo crime grave em tempo recente não apenas em
comparação  com  o  tempo  presente  mas  também  recente  em
comparação  com  o  outro  crime  de  integrar/promover organização
criminosa.

O  Requerente  tem  contra  si  condenação  transitada  em  julgado  por
extorsão  mediante  sequestro  cometida  em  27/07/2012 (processos
n.211824-10.2012.8.06.0001).
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Trata-se portanto de crime hediondo cometido depois de beneficiado
com o relaxamento de sua prisão por este homicídio.

O Requerente tem contra si pronúncia transitada em julgado por duplo
homicídio duplamente qualificado,  cometido em  24/10/2008:  processo
n.1566-53.2009.8.06.0154.

Portanto,  ocorre  plausibilidade  de  que  o  Requerente  reiterou
cometimento do mesmo crime hediondo do qual é ora acusado.

Finalmente  o  Requerente  tem  contra  si  denúncia  oferecida  por
desobediência  em  unidade  carcerária,  cometida  em  23/12/2022
(processo  n.3000182-81.2023.8.06.0099),  conforme  p.451-453  deste
processo.

Portanto, há plausibilidade de que nem mesmo a prisão impede-o de reiterar
crime.

Tanta reiteração criminosa vulnera a ordem pública com contemporaneidade.

Condições  subjetivas  favoráveis  não  impedem  prisão  preventiva  quando
presentes seus requisitos.

INDEFERE-SE REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA.

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,

pois  invocou  o  Magistrado  singular  a  reiteração  delitiva,  enfatizando  que  "JOSÉ

GLAUBERTO TEIXEIRA DO NASCIMENTO [ora agravante]  é o verdadeiro nome de

quem   anteriormente   fora   autuado   com   o   nome   de   JOSÉ   GLEYDSON

TEIXEIRA:p.850-852 da referida ação penal apensa. Consta que essa pessoa foi presa

em  flagrante  em  20/05/2009,  juntamente  com  três  armas  de   fogo:  pp.  07  e  37  da

referida AP apensa. Consta condenação dessa pessoa, com trânsito em julgado,

por porte dessas referidas armas de fogo: pp.864-899 da referida AP" (e-STJ fl. 531,

grifo nosso).

Afirmou o Juiz que ele possui extenso histórico criminal, visto que responde a

outros  dois  processos  por  supostamente  integrar  organização  criminosa,  além  de

possuir  condenações transitadas em julgado por extorsão mediante sequestro e por

homicídios  qualificados,  tendo,  inclusive,  "denúncia  oferecida  por  desobediência  em

unidade carcerária, cometida em 23/12/2022  (processo

n.3000182-81.2023.8.06.0099)" – e-STJ fl. 36.

Aliás, "no período entre o relaxamento de prisão, em 10/11/2009 até a data

da nova prisão, em 18/06/2025,  intervalo de mais de 16 (dezesseis) anos, o paciente

praticou diversos outros crimes, [...] inclusive já se encontrava preso, por ocasião do

cumprimento do mandado de prisão dessa ação penal que ora se analisa" (e-STJ fl.

538).

Em casos análogos,  em relação especificamente à contumácia criminosa,

guardadas  as  devidas  particularidades,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  assim  se

pronunciou:

PEDIDO   DE   RECONSIDERAÇÃO   RECEBIDO   COMO   AGRAVO
REGIMENTAL.   TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.
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DIVERSIDADE   E   VARIEDADE   DE   DROGAS.   REITERAÇÃO   DELITIVA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do
cometimento   do   delito   (fumus   commissi   delicti),   estiver   concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal.

2.   A   segregação   preventiva   encontra-se   devidamente   motivada,   pois
destacaram   as   instâncias   ordinárias   a   gravidade   concreta   da   conduta
evidenciada pela quantidade e variedade de droga apreendida, o que esta
Corte Superior tem admitido como fundamentação idônea para a decretação
e manutenção da prisão. De acordo com os autos,  foram apreendidos 31
porções de maconha (50g); 146 microtubos contendo cocaína (113,5g); e 40
pedras de cocaína na forma de crack (24g gramas).

3. Ademais, o paciente é reincidente, não comprovou ocupação lícita, além
de ser usuário de entorpecentes.

4.   Conforme   sedimentado   em   farta   jurisprudência   desta   Corte,   maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção
da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do
acusado,  por  si   sós,  não   impedem a  prisão  cautelar,   caso  se  verifiquem
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RCD no HC n.  1.061.322/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL.   PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus, no qual se pleiteava a revogação da prisão preventiva, com ou sem
aplicação de medidas cautelares diversas.

2. A prisão em flagrante foi  convertida em preventiva com fundamento na
garantia da ordem pública e na necessidade de evitar a reiteração delitiva.

3. A defesa alega que a pouca quantidade de droga apreendida bem como a
natureza   leve   dos   outros   processos   em   andamento   revelam   a
prescindibilidade da segregação.

II. Questão em discussão

4.  A  questão em discussão consiste  em saber  se  a  prisão preventiva  do
agravante está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública, considerando o risco concreto de reiteração delitiva.

5. Outra questão é saber se a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares   diversas   seria   suficiente   para   acautelar   os   bens   jurídicos
tutelados.

III. Razões de decidir

6. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de
garantia   da   ordem   pública,   considerando   o   risco   concreto   de   reiteração
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delitiva, evidenciado pelos antecedentes do agravante e pelas circunstâncias
da prisão em flagrante.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas não se
revela   suficiente   para   acautelar   os   bens   jurídicos   tutelados,   diante   da
gravidade concreta do delito e do histórico de práticas delitivas do agravante.

8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a existência de ações penais em curso constitui fundamento idôneo para a
decretação ou manutenção da prisão preventiva, por revelar risco à ordem
pública.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1.  A  prisão  preventiva  pode  ser  mantida  para  garantia  da  ordem pública
quando há risco concreto de reiteração delitiva.

2. A existência de ações penais em curso constitui fundamento idôneo para a
decretação ou manutenção da prisão preventiva.

3.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas  cautelares  diversas  é
incabível  quando  estas  se  mostram  insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 313.

Jurisprudência   relevante   citada:   STJ,   RHC  192692/PI,  Rel.  Min.   Daniela
Teixeira, Rel. p/ Acórdão Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
20.03.2025; STJ, HC 723826/RJ, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 03.05.2022; STJ, AgRg no RHC  192.068/MG, Rel. Min.
Joel   Ilan   Paciornik,   Quinta   Turma,   julgado   em   24.06.2024;   STJ,   HC
665.383/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. p/ Acórdão Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22.06.2021.

(AgRg no HC n.  1.005.542/PR, relator  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 9/9/2025, DJEN de 15/9/2025.)

PROCESSO   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO HABEAS
CORPUS. RECEPTAÇÃO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   PACIENTE
CONDENADO.   REGIME   FECHADO.   SEGREGAÇÃO   CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
REITERAÇÃO DELITIVA.  DUPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento   de   liminar   em   procedimento   de   habeas   corpus   e   recurso
ordinário   em   habeas   corpus,   poderá   requerer,   dentro   de   cinco   dias,   a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.

II   -   A   segregação   cautelar   está   devidamente   fundamentada   em   dados
concretos   extraídos   dos   autos,   que   evidenciam  de  maneira   inconteste   a
necessidade   da   prisão   para   garantia   da   ordem  pública,   em   razão   de   o
paciente ostentar dupla reincidência específica,  circunstância que revela a
periculosidade   concreta   do   agente   e   a   probabilidade   de   repetição   de
condutas   tidas  por  delituosas   tudo  a  demonstrar  a   indispensabilidade  da
imposição   da   segregação   cautelar,   em   virtude   do   fundado   receio   de
reiteração delitiva. Precedentes.

III - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo
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CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568 do STJ, sendo certo que a
possibilidade   de   interposição   de   agravo   regimental   contra   a   respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. Agravo
regimental desprovido.

(AgRg no HC n.  837.564/SP, relator  Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.
TRANCAMENTO.   INSIGNIFICÂNCIA.   IMPOSSIBILIDADE.   REITERAÇÃO
DELITIVA  EM  CRIMES  PATRIMONIAIS.  ORDEM  DENEGADA.   AGRAVO
DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE   CONCRETA.   REITERAÇÃO   DELITIVA.   RECURSO
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a
aplicação   do   princípio   da   insignificância,   devem   estar   presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade
da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade
ou  a  mínima  ofensividade  da  conduta,  pois,   independentemente  do  valor
atribuído   à   res   furtiva,   consta   dos   autos   que   o   recorrente   possui   duas
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto,
circunstância   que   demonstra   a   prática   de   crimes   de   forma   habitual   e
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando afastado
o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação do
princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação
cautelar   está   condicionada   à   observância,   em   decisão   devidamente
fundamentada, aos requisitos  insertos no art.  312 do Código de Processo
Penal,   revelando-se  indispensável  a  demonstração de em que consiste  o
periculum libertatis.

4.  Conforme pacífica  jurisprudência  desta Corte,  a  preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir
maus antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais pretéritos,   inquéritos ou
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5.   No   caso,   a   decisão   que   impôs   a   prisão   preventiva   destacou   que   o
recorrente   é   multirreincidente   em   crimes   patrimoniais,   evidenciando   sua
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória
como  forma de  acautelar  a  ordem pública.6.  Recurso  em habeas  corpus
improvido.

(RHC  n.  161.967/MG, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

Ademais,  "nos  termos da  jurisprudência desta Corte Superior,  é   idônea a

decretação   da   prisão   preventiva   fundada   no   risco   concreto   de   reiteração   delitiva,

extraído da existência de maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,

inquéritos ou ações penais em curso (AgRg no HC n.  759.478/SP,  Ministro Rogerio

Schietti  Cruz, Sexta Turma, DJe  23/8/2022)" – AgRg no HC n.  1.002.703/ES, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN de 7/7/2025.
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Outrossim,  a  despeito  das  alegações  defensivas,  a  totalidade  dos

apontamentos criminais atribuídos ao agravante não foi rechaçada, de modo que, ainda

que acolhidos os argumentos formulados, remanesce a inequívoca contumácia delitiva.

Portanto, a prisão cautelar está devidamente justificada.

Considerando  a  fundamentação  acima  expendida,  reputo  indevida  a

aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  uma  vez  que  se  mostram

insuficientes para resguardar a ordem pública.

No mais, assim dispõe o art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal:

A todos,  no  âmbito  judicial  e  administrativo,  são  assegurados  a  razoável
duração  do  processo  e  os  meios  que  garantam  a  celeridade  de  sua
tramitação.

Não obstante, consoante a reiterada jurisprudência desta Casa, a aferição da

violação da garantia constitucional da razoável duração do processo exige um juízo de

razoabilidade,  no  qual  devem  ser  confrontados  o  tempo  de  prisão  provisória  e  as

peculiaridades do processo aptas a interferirem na tramitação da ação penal.

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, pois

se está diante de agravante custodiado, na ação penal de que cuidam estes autos,

em  13/6/2025 e,  em  razão  de  a  denúncia  já  ter  sido  ofertada  e  recebida,  a

audiência de instrução e julgamento foi designada para 19/9/2025, sendo que a

"instrução judicial só não encerrou porque a Defesa requereu mais diligencias

(fls. 1760-1766 da ação penal). Tais diligências estão sendo cumpridas (fls. 1784,

1788ss,  1803,  1817-1830  da  ação  penal).  Logo,  eventual  demora  processual

também é atribuível à Defesa" (e-STJ fl. 640, grifo nosso). 

Não  se  pode  perder  de  vista,  ainda,  que  se  trata  de feito  complexo,

"necessitando  de  diversas  diligências,  sendo  a  denúncia  ofertada  contra  3

acusados, dificuldades para citações, bem como a omissão de identidade pelo

réu e pluralidade de crimes, o que denota a complexidade do feito e justifica certo

elastecimento do tempo necessário para os atos processuais" (e-STJ fl. 557, grifo

nosso).

Não bastasse,  "o Paciente informou nome falso quando foi  preso em

flagrante,  e  se  recusou  a  assinar  qualquer  documento  do  auto  de  prisão  em

flagrante,  bem  como  recusou-se  de  pôr  sua  impressão  digital  em  qualquer

documento, o que causou todas as dificuldades de sua localização para a prática

dos atos processuais,  das quais o Impetrante agora reclama (fls.  32-33,  36 da

ação penal), o que inclusive levou-o a ser tratado como primário (fl. 104 da ação

penal). O Impetrante ora exige que o juízo esforce-se acima do comum para encontrar

réu   que   se   oculta   sob   identidade   falsa,   e,   concomitantemente,   reclama   quando

demonstra   cuidado   acima   do   ordinário   para   prevenir   ser   novamente   ludibriado.
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Portanto, ainda  que  o  Estado  tenha  demorado  a  retificar  o  erro  quanto  à

identidade do Paciente, o simples fato de esse erro ter sido induzido pelo próprio

Paciente faz com que eventual nulidade processual não deva ser aproveitada em

seu favor.  O contrário  disso seria  beneficiar  alguém pela  própria  torpeza.  Por

isso,  todas  as  supostas  irregularidades  processuais  decorrentes  dessa

falsa identidade não podem ser aproveitadas em favor do Paciente: trata-se de

consequência  danosa  decorrente  de  sua  própria  má-fé;  trata-se  de  dano

processual causado por ele mesmo" (e-STJ fl. 639, grifo nosso).

Logo, inexiste, ao menos neste momento, a alegada ilegalidade no excesso

de prazo.

A propósito, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS
INTERESTADUAL.   SEGREGAÇÃO   CAUTELAR   DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA   NA   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   GRAVIDADE
CONCRETA.   REINCIDENTE.   TRÂMITE   NORMAL   DA   INSTRUÇÃO
PROCESSUAL.   INEXISTÊNCIA   DE   NOVOS   ARGUMENTOS   APTOS   A
DESCONSTITUIR   A   DECISÃO   IMPUGNADA.   AGRAVO   REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada, em
dados  concretos  extraídos  dos  autos,  para  a  garantia  da  ordem pública;
notadamente   se   considerada   a   gravidade   concreta   da   conduta,
circunstâncias   que   evidenciam   um   maior   desvalor   da   conduta   e   a
periculosidade   do   agravante,   justificando   a   segregação   cautelar   imposta.
Precedentes.

III - Como registro a decisão do Tribunal de origem:

"[...]   ter   sido   flagrado   transportando  mais  de  uma  espécie  de  substância
entorpecente - 12,8kg de maconha e 100g de cocaína - de acordo com as
certidões de antecedentes criminais encaminhadas pela autoridade apontada
por coatora, constato que se trata de paciente reincidente (f.  52/53), o que,
por si, justifica a permanência da prisão como forma de garantia da ordem
pública1. Outrossim, o fato de a autoridade judiciária ter agendado audiência
de   instrução  para  o  mês  de  setembro,  por  si  e  ao  menos  até  aqui,  não
justifica a pronta concessão da ordem, notadamente porque fundamentada a
necessidade da restrição de liberdade. [...] ".

IV-   O   agravante   não   responde   processo   criminal   pela   primeira   vez   por
cometimento   de   delitos,   evidenciando-se,   assim,   a   necessidade   da
manutenção da sua segregação cautelar, diante do risco real de reiteração
delitiva.

V-   Em   relação   ao   alegado   excesso   de   prazo-   designada   audiência   de
instrução e julgamento para o dia 03 de setembro de 2024 -  inicialmente,
cumpre ressaltar que os prazos processuais não têm as características de
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com
o   juízo   de   razoabilidade   para   definir,   e,   constata-se   que   não   há   uma
irregularidade no trâmite processual em apreço; já foram enfrentados pedido
de relaxamento da prisão preventiva, a segregação já foi  revista no prazo
nonagesimal,   estando   o   feito   aguardando   a   realização   da   audiência   de
instrução.
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VI-  É  assente  nesta  Corte  Superior  que  o  agravo   regimental  deve   trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 904.748/MS, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 2/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  APREENSÃO  DE  MAIS  DE
500G   DE   COCAÍNA.   GRAVIDADE   CONCRETA.   REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA.   RISCO   DE   REITERAÇÃO   DELITIVA.   PRINCÍPIO   DA
PROPORCIONALIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. FILHOS MENORES DE 12
ANOS.  EXCESSO DE  PRAZO.  AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA  DOS  ÓRGAOS
ESTATAIS.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse   modo,   a   prisão   revela-se   cabível   tão   somente   quando   estiver
concretamente   comprovada   a   existência   do   periculum   libertatis,   sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2.   A   segregação   preventiva   encontra-se   devidamente   motivada,   pois
destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, extraída da
quantidade   de   entorpecentes   apreendidos   -   mais   de   500g   (quinhentos
gramas)   de   cocaína   -,   o   que   esta   Corte   Superior   tem   admitido   como
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão.

3. Ressaltou, ainda, que o agravante é reincidente específico e estava em
cumprimento de pena quando praticou o novo delito.

4.   Conforme   sedimentado   em   farta   jurisprudência   desta   Corte,   maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

5. Não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a desproporcionalidade
da prisão processual,   realizar   juízo  intuitivo e de probabilidade para aferir
eventual   pena   a   ser   aplicada   ao   agente,   tampouco   para   concluir   pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da
reprimenda corporal,   tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por
ocasião do julgamento do mérito da ação penal.

6. No mais, "a questão de excesso de prazo na formação da culpa não se
esgota   na   simples   verificação   aritmética   dos   prazos   previstos   na   lei
processual,   devendo   ser   analisada   à   luz   do   princípio   da   razoabilidade,
segundo   as   circunstâncias   detalhadas   de   cada   caso   concreto"   (HC   n.
331,669/PR,  relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016).

7. Em consulta ao sítio do Tribunal de Justiça, observo que o processo vem
tendo tramitação regular, sem indícios de desídia ou paralisação imputável
aos órgãos estatais responsáveis.

8. Por fim, quanto à alegação de ter direito à prisão domiciliar, consignou o
Tribunal a quo inexistir nos autos qualquer comprovação de ser o agravante o
único responsável pelos cuidados dos filhos, não havendo como prosperar a
referida tese.

9. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 948.623/SP,
relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
11/12/2024, DJe 16/12/2024.)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.  LESÃO
CORPORAL   QUALIFICADA   PELA   VIOLÊNCIA   DOMÉSTICA.   PRISÃO
PREVENTIVA.   EXCESSO   DE   PRAZO.   NÃO   OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO.   GRAVIDADE   CONCRETA.   PERICULOSIDADE   DO
AGENTE.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO.
MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
SE  PREVER  FUTURO  REGIME  PRISIONAL  A  SER  EVENTUALMENTE
APLICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.   O   Superior   Tribunal   de   Justiça,   seguindo   entendimento   firmado   pelo
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas
corpus   substitutivo   de   recurso   ordinário.   No   entanto,   deve-se   analisar   o
pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a
ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

2. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no
âmbito   judicial   e   administrativo,   são  assegurados  a   razoável   duração  do
processo  e  os  meios  que  garantam a  celeridade  de  sua   tramitação".  No
entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura
constitucional,   como   o   devido   processo   legal,   a   ampla   defesa   e   o
contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no
curso do processo. 3. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo
não resulta de um critério aritmético,  mas de uma aferição realizada pelo
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando
em conta  as  peculiaridades  do  caso  concreto,   de  modo  a  evitar   retardo
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional. Na espécie, não se verifica
desídia do poder judiciário apta a justificar a soltura prematura do acusado,
estando ausentes, por ora, motivos que justifiquem o relaxamento da prisão
do recorrente por excesso de prazo.

4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro  probatório,  que  se  ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da  norma  em
abstrato   (art.  312  do  CPP),  demonstrada,  ainda,  a   imprescindibilidade  da
medida. Precedentes do STF e STJ.

5. A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente e o acórdão que a
ratificou afirmaram a existência de prova da materialidade do delito e fortes
indícios   de   autoria,   e   demonstraram   satisfatoriamente   a   necessidade   da
medida extrema, mormente para se resguardar a ordem pública, evidenciada
pela reincidência do paciente, a demonstrar o risco de reiteração delitiva em
crimes de agressão no âmbito doméstico, além do modus operandi peculiar,
que resultou em múltiplas lesões corporais em sua própria filha, na escápula,
rosto, coxa, joelho, cotovelo e face interna do pé.

6.  Não é  possível  a   realização de uma prognose objetiva  em relação ao
futuro   regime   aplicado   ao   recorrente   no   caso   de   eventual   condenação,
mormente em razão dos elementos fáticos e probatórios a serem analisados
pelo   juízo  sentenciante.  Desse  modo,   somente  a  conclusão  da   instrução
criminal será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal
para   o   seu   cumprimento   (HC   n.  187.669/BA,  Relator  Ministro  Napoleão
Nunes Maia Filho, julgado em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

7.   Demonstrados   os   pressupostos   e   motivos   autorizadores   da   custódia
cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento
ilegal a ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

8.   Habeas   corpus   não   conhecido. (HC  n.  470.874/MG, relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  7/2/2019, DJe de
14/2/2019.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
REVOGAÇÃO   DA   CUSTÓDIA.   IMPOSSIBILIDADE.   FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.   DESPROPORCIONALIDADE   DA   SEGREGAÇÃO   CAUTELAR.
NÃO   OCORRÊNCIA.   EXCESSO   DE   PRAZO.   NÃO   OCORRÊNCIA   DE
DESÍDIA   DO   PODER   PÚBLICO.   CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados
concretos   quando   evidenciada   a   existência   de   circunstâncias   que
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312,
313 e 315 do Código de Processo Penal.

2.   Estando   a   manutenção   da   prisão   preventiva   justificada   de   forma
fundamentada e concreta, pelo preenchimento dos requisitos do art. 312 do
CPP, é incabível a substituição por medidas cautelares mais brandas.

3. Justifica-se a segregação cautelar quando o acusado descumpre medida
protetiva anteriormente fixada com amparo na Lei n. 11.340/2006.

4.   Não   é   desproporcional   a   prisão   preventiva   em   relação   à   eventual
condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois não há como, em
sede de habeas corpus, concluir que o réu fará jus à pena mínima do delito
em tela, especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

5.  A aferição de excesso de prazo reclama a observância da garantia da
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição
Federal, não podendo decorrer de análise puramente matemática, devendo
ser sopesados o tempo de prisão provisória, as peculiaridades da causa, sua
complexidade e outros fatores que eventualmente possam influenciar o curso
da ação penal.

6. Inexiste excesso de prazo nas hipóteses em que não há procrastinação do
andamento   processual   por   parte   da   acusação   ou   por   desídia   do  Poder
Judiciário, notadamente em situação excepcional de pandemia.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 694.132/SP, relator Ministro
João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  julgado  em  26/10/2021, DJe  de
3/11/2021.)

Em reforço, como cediço, "não evidenciada mora estatal em ação penal

em que a sucessão de atos processuais infirma a ideia de paralisação indevida da

ação penal, ou de culpa do Estado persecutor, não se vê demonstrada ilegalidade

no prazo da persecução criminal desenvolvida" (AgRg no HC n. 817.135/PE, relator

Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado

em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifo nosso).

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao encontro da

conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 646):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.   GARANTIA   DA   ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO
DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. NECESSIDADE DE DIVERSAS
DILIGÊNCIAS.   PLURALIDADE   DE   RÉUS.   DIFICULDADE   PARA   AS
CITAÇÕES.   INCIDENTE   DE   IDENTIFICAÇÃO   DO   RECORRENTE.
AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA  DO   JUDICIÁRIO.  CONTEMPORANEIDADE  DA
CUSTÓDIA   CAUTELAR   EVIDENCIADA.   MEDIDAS   CAUTELARES
ALTERNATIVAS.   INVIABILIDADE.   PRECEDENTES   DO   SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
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ILEGAL.   PARECER   PELO   CONHECIMENTO   E   DESPROVIMENTO   DO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 229.184 / CE

Número Registro: 2025/0491498-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00227394820258060001  00538926120098060001  06283052920258060000  082019002145983
1072102009  2009001631840  227394820258060001  538926120098060001  6283052920258060000
82019002145983 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE GLAUBERTO TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA - CE037863

WANESSA KELLY PINHEIRO LOPES - CE024670
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE GLAUBERTO TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA - CE037863

WANESSA KELLY PINHEIRO LOPES - CE024670
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Og Fernandes,  Sebastião Reis Júnior,  Rogerio Schietti  Cruz e
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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